
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.322.390 - PR 
(2013/0359725-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CATIA MARIA MELHADO DE CARVALHO 
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA 
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S.A 
ADVOGADO : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 168/STJ. 
INCONFORMISMO COM O RESULTADO DA LIDE. INSUFICIÊNCIA 
PARA DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de agravo regimental quando deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência 
sedimentada na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça ("É inviável 
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada"). (AgRg nos EAREsp 112.843/PR, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 
16/10/2013, DJe 25/10/2013)

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." (Súmula 
do STJ, Enunciado nº 168).

3. A insurgência traduz mero inconformismo com o resultado da lide, o 
que  não pode ensejar o conhecimento dos embargos de divergência, a 
teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o tema.

4. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não 
foram infirmados.

5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir A Corte Especial, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e João Otávio de 
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Noronha. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.322.390 - PR (2013/0359725-8)
  

AGRAVANTE : CATIA MARIA MELHADO DE CARVALHO 
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA 
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S.A 
ADVOGADO : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Catia Maria Melhado de 

Carvalho contra decisão proferida por este Relator às fls. 593/597, na qual indeferi 

liminarmente os embargos de divergência, ante os seguintes fundamentos: a) Não encontra 

amparo legal pedido de suspensão do julgamento em virtude de a matéria ter sido submetida 

ao regime do art. 543-C do CPC no âmbito da seção e b) aplicação da Súmula 168/STJ.

Nas razões recursais (fls. 600/626), a parte agravante defende que o 

julgamento do presente recurso deve ser suspenso em virtude da afetação do REsp n. 

1.273.643/PR, pois sua continuidade, além de atentar contra a segurança jurídica, atenta 

contra o próprio papel e objetivo uniformizador desempenhado pelo STJ.

Defende ter juntado os acórdãos indicados como paradigmas, tendo, assim, 

cumprido os requisitos de admissibilidade do recurso, nos termos do art. 266, § 1º, do RISTJ.

Ressalta que, ao contrário do que foi dito na decisão agravada, comprovou a 

similitude fática entre os arestos confrontados e afirma que "a semelhança entre os casos 

ora confrontados, considerando suas premissas basilares, é manifesta".

No mais, faz inúmeras considerações acerca do mérito da questão.

Ao final, requer a reconsideração da decisão recorrida ou o provimento do 

presente recurso.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.322.390 - PR (2013/0359725-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CATIA MARIA MELHADO DE CARVALHO 
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA 
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S.A 
ADVOGADO : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 168/STJ. 
INCONFORMISMO COM O RESULTADO DA LIDE. INSUFICIÊNCIA 
PARA DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de agravo regimental quando deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência 
sedimentada na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça ("É inviável 
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada"). (AgRg nos EAREsp 112.843/PR, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 
16/10/2013, DJe 25/10/2013)

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." (Súmula 
do STJ, Enunciado nº 168).

3. A insurgência traduz mero inconformismo com o resultado da lide, o 
que  não pode ensejar o conhecimento dos embargos de divergência, a 
teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o tema.

4. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não 
foram infirmados.

5. Agravo regimental não conhecido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

2. Os embargos de divergência foram indeferidos liminarmente ante os 

seguintes fundamentos

2. De início, consigne-se que o EREsp n. 1.275.215/RS foi indeferido 
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liminarmente pelo o Ministro Teori Albino Zavascki, relator do feito, tendo a 
decisão, inclusive, transitado em julgado..
Ainda que o mencionado recurso não tivesse transitado em julgado, não 
procede o pedido de suspensão do julgamento, na medida em que "se a 
parte suscita divergência em relação a acórdão de turma integrante de 
seção diversa, compete à Corte Especial processar e julgar o feito, nos 
estritos termos do Código de Processo Civil e do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, de modo que não encontra amparo legal o 
pedido de suspensão do julgamento, por ter sido a matéria submetida ao 
regime do art. 543-C do CPC no âmbito da seção" (AgRg nos EREsp 
1293468/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/10/2012, DJe 18/10/2012).
3. No mais os embargos nem sequer alcançam a admissibilidade. 
Com efeito, a questão controvertida já foi examinada e solucionada por este 
Superior Tribunal de Justiça em recurso representativo de controvérsia (art. 
543-C do CPC), como se depreende da ementa do REsp 1.273.643/PR:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO TRANSITADA EM JULGADO. 
INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada a 
seguinte tese: "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo 
prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de 
cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública".
2.- No caso concreto, a sentença exequenda transitou em julgado em 
3.9.2002 (e-STJ fls. 28) e o pedido de cumprimento de sentença foi 
protocolado em 30.12.2009 (e-STJ fls. 43/45), quando já transcorrido o 
prazo de 5 (cinco) anos, estando, portanto, prescrita a pretensão 
executória.
3.- Recurso Especial provido: a) consolidando-se a tese supra, no regime 
do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do 
Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, julgando-se prescrita a 
execução em cumprimento de sentença."
(REsp 1273643/PR, Segunda Seção, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
04/04/2013).

Ademais, a Corte Especial também já analisou a questão, nos termos dos 
seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. EXPURGOS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 21 DA LEI N.º 4.717/65. 
CINCO ANOS. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL PACIFICADA. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 DO STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM 
SEUS PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Alega o Embargante que o acórdão embargado, ao decidir que se 
aplica à execução individual de ação civil pública o prazo prescricional 
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quinquenal, consoante o art. 21 da Lei n.º 4.717/65 (Lei da Ação 
Popular), divergiu do julgado no REsp  n.º 331.374/SP, PRIMEIRA 
TURMA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 08/09/2003.
2. A questão posta em debate, nesses exatos termos, já foi enfrentada 
pela Corte Especial, que tem reiteradamente decidido pela inadmissão 
dos embargos de divergência, quer seja pela ausência de similitude 
fático-jurídica entre os casos comparados, quer pela aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 168 do STJ. A controvérsia também foi dirimida 
pela Segunda Seção, no julgamento do Recurso Especial n.º 
1.273.643/PR, apreciado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil.
3. De um lado, o acórdão embargado analisou o prazo prescricional da 
execução individual de ação coletiva, enquanto que o paradigma discutiu 
o prazo prescricional para a ação civil pública de ressarcimento de dano 
ao erário. Portanto, evidencia-se a ausência de similitude fático-jurídica 
entre os casos contrastados.
4. De outro lado, a jurisprudência se inclinou no mesmo sentido do 
acórdão embargado, o que atrai a incidência da aludida Súmula n.º 168 
do STJ, in verbis: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado".
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1275534/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA 
COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP. 1.273.643/PR, REL. 
MIN. SIDNEI BENETI, DJE. 4.4.2013). ART. 543-C DO CPC. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 168 DO STJ. ART. 266, § 3o. DO RISTJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O fundamento dos Embargos do art. 546 do CPC e do art. 266 do 
RISTJ é a divergência atual de entendimento jurídico, de interpretação de 
Lei Federal, manifestado em face de uma mesma situação fática, porque, 
por óbvio, se forem diversas as circunstâncias concretas da causa, as 
consequências jurídicas não podem ser idênticas.
2.   Não restou comprovada divergência jurisprudencial atual sobre o 
tema objeto dos Embargos de Divergência, porquanto a quaestio jurídica 
foi objeto de análise no Recurso Especial 1.273.643/PR, Rel. Min. SIDNEI 
BENETI, DJE 4.4.2013, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), momento no qual a 2a.
Seção desta egrégia Corte Superior de Justiça firmou entendimento em 
consonância com a jurisprudência esposada no acórdão ora embargado, 
destacando que, no âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo 
prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de 
cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública.
3.   Incidência da Súmula 168 do STJ, segundo a qual não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado. Precedentes desta Corte 
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Especial: AgRg nos EREsp 1.278.579/PR, Rel. Min.GILSON DIPP, DJe 
27.05.2014; AgRg nos EREsp 1.315.363/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 27.09.2013.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1276794/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2014, DJe 13/10/2014)

Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete sumular nº 168 do STJ: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 
4. Ante o exposto, com fundamento no art. 266, § 3º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente os embargos de 
divergência.

No presente agravo regimental, limita-se a agravante a repisar as razões 

lançadas quando da interposição dos embargos de divergência, deixando de refutar 

fundamento do julgado recorrido, qual seja, que incidiria, na espécie, a Súmula 168 do STJ: 

"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado." 

Assim, impõe-se a aplicação do estabelecido na Súmula 182 deste Superior 

Tribunal de Justiça, que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, confiram-se os precedentes da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM  
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
CONFRONTO COM PARADIGMAS DA QUINTA E DA SEXTA TURMAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 158. MODIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA. VIA 
INCABÍVEL. EMBARGOS INDEFERIDOS LIMINARMENTE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. É inviável o agravo regimental que não impugna os fundamentos da 
decisão agravada. Aplicação do disposto na Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 311.552/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 
23/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da 
questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o 
apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 
1275762/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
03/10/2012, DJe 10/10/2012).
2. Não se conhece de agravo regimental quando deixa de impugnar os 
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fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência sedimentada 
na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça ("É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada").
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp 112.843/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 25/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL JULGADO PELA SEGUNDA 
TURMA.
DISSÍDIO ARGUIDO COM PARADIGMAS DA TERCEIRA SEÇÃO E DA 
SEXTA TURMA, QUE NÃO MAIS DETÊM COMPETÊNCIA PARA MATÉRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 158 DO STJ. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. REGIMENTAL QUE 
NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente os embargos, com a aplicação 
do verbete sumular n.º 158 desta Corte: "Não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que 
não mais tenha competência para a matéria neles versada." 2. Os 
Agravantes, no entanto, limitaram-se a arguir suposta nulidade do acórdão 
embargado, sem infirmar o fundamento da decisão agravada, o que atrai a 
incidência da Súmula n.º 182 desta Corte: "É inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." 3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 1210173/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 25/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PETIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE REGULARIDADE FORMAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 182/STJ.
1.- Não prospera o Agravo Regimental, se o agravante deixar de atacar 
expressamente os fundamentos lançados na decisão agravada.
Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2.- Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 241.674/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 23/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ.
1. Não são cabíveis embargos de divergência para impugnar decisão 
monocrática, porquanto o art. 546, I, do Código de Processo Civil 
estabelece ser embargável a decisão da Turma que, em recurso especial, 
divergir do julgamento de outra Turma, da seção ou do órgão especial.
2. Precedentes: AgRg nos EDcl nos EAREsp 116.349/PR, Rel. Min.
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21.11.2012, DJe 14.12.2012; 
AgRg nos EAREsp 44.362/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda 
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Seção, julgado em 14.3.2012, DJe 19.3.2012; AgRg nos EAREsp 
10.115/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 28.3.2012, 
DJe 10.4.2012.
3. É inviável o agravo regimental que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 
do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp 47.111/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013)

3. Ainda que assim não fosse, a irresignação não prosperaria.

Isso porque  a solução trazida no acórdão embargado está em consonância 

com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que examinou e solucionou a 

questão em recurso representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), no sentido de que 

"no âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da 

execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública". 

(REsp 1273643/PR, Segunda Seção, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 04/04/2013).

Ademais, a Corte Especial também já analisou a questão, nos termos dos 

seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 
EM AÇÃO COLETIVA. EXPURGOS. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ART. 21 DA LEI N.º 4.717/65. CINCO ANOS. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. JURISPRUDÊNCIA ATUAL PACIFICADA. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 
DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. 
DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Alega o Embargante que o acórdão embargado, ao decidir que se aplica 
à execução individual de ação civil pública o prazo prescricional quinquenal, 
consoante o art. 21 da Lei n.º 4.717/65 (Lei da Ação Popular), divergiu do 
julgado no REsp  n.º 331.374/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, DJ de 08/09/2003.
2. A questão posta em debate, nesses exatos termos, já foi enfrentada pela 
Corte Especial, que tem reiteradamente decidido pela inadmissão dos 
embargos de divergência, quer seja pela ausência de similitude 
fático-jurídica entre os casos comparados, quer pela aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 168 do STJ. A controvérsia também foi dirimida 
pela Segunda Seção, no julgamento do Recurso Especial n.º 1.273.643/PR, 
apreciado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil.
3. De um lado, o acórdão embargado analisou o prazo prescricional da 
execução individual de ação coletiva, enquanto que o paradigma discutiu o 
prazo prescricional para a ação civil pública de ressarcimento de dano ao 
erário. Portanto, evidencia-se a ausência de similitude fático-jurídica entre 
os casos contrastados.
4. De outro lado, a jurisprudência se inclinou no mesmo sentido do acórdão 
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embargado, o que atrai a incidência da aludida Súmula n.º 168 do STJ, in 
verbis: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1275534/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA (RESP. 1.273.643/PR, REL. MIN. SIDNEI BENETI, DJE. 
4.4.2013). ART. 543-C DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168 DO STJ. 
ART. 266, § 3o. DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O fundamento dos Embargos do art. 546 do CPC e do art. 266 do RISTJ 
é a divergência atual de entendimento jurídico, de interpretação de Lei 
Federal, manifestado em face de uma mesma situação fática, porque, por 
óbvio, se forem diversas as circunstâncias concretas da causa, as 
consequências jurídicas não podem ser idênticas.
2.   Não restou comprovada divergência jurisprudencial atual sobre o tema 
objeto dos Embargos de Divergência, porquanto a quaestio jurídica foi 
objeto de análise no Recurso Especial 1.273.643/PR, Rel. Min. SIDNEI 
BENETI, DJE 4.4.2013, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), momento no qual a 2a.
Seção desta egrégia Corte Superior de Justiça firmou entendimento em 
consonância com a jurisprudência esposada no acórdão ora embargado, 
destacando que, no âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo 
prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de 
cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública.
3.   Incidência da Súmula 168 do STJ, segundo a qual não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado. Precedentes desta Corte Especial: AgRg 
nos EREsp 1.278.579/PR, Rel. Min.GILSON DIPP, DJe 27.05.2014; AgRg 
nos EREsp 1.315.363/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.09.2013.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1276794/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2014, DJe 13/10/2014)

Ou seja, ainda que não houvesse o óbice acima referido, mesmo assim, o 

acórdão embargado decidiu em perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte, atraindo a 

incidência da Súmula n. 168 do STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a 

jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."

A insurgência da ora agravante, na verdade, traduz mero inconformismo com o 

resultado da lide, o que não pode ensejar o conhecimento dos embargos de divergência, a 

teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o tema.

4. Verifica-se, assim, que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
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infirmar os fundamentos utilizados na decisão agravada, que deve ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

5. Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0359725-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.322.390 / 
PR

Números Origem:  201000213529  201102789550  254974920108160000  6998194  699819401  699819402

EM MESA JULGADO: 20/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CATIA MARIA MELHADO DE CARVALHO
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA
EMBARGADO : BANCO BANESTADO S.A
ADVOGADO : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CATIA MARIA MELHADO DE CARVALHO
ADVOGADO : JOSÉ DE CÉSAR FERREIRA
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S.A
ADVOGADO : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha.
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